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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA POSSIBILIDADE 
DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO NÃO FORMADA POR 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. DISPOSITIVO ÚNICO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige da 
parte agravante a impugnação específica de todos os fundamentos 
apontados pelo Tribunal local, sob pena de não conhecimento do agravo 
em recurso especial. Precedentes.
2. Na espécie, o precedente invocado pelo ora agravante para sustentar a 
alegada possibilidade de "impugnação parcial da decisão objeto do 
agravo em recurso especial" (e-STJ fl. 1126) — EDcl no AgRg no REsp 
n. 917.462/RS —, se refere a agravo regimental manejado contra 
decisão monocrática proferida no âmbito deste Tribunal Superior, e não 
à interposição de agravo contra decisão da Corte local que inadmite 
recurso especial, questão acerca da qual a jurisprudência se mantém 
incólume. Precedentes.
3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial com 
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fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ fls. 
1116/1117). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1122/1136), por sua 
vez, o agravante deixou de infirmar especificamente o referido entrave, 
limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a apresentar 
alegações genéricas.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "para 
que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo 
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e 
as teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a 
alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se 
observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e 
provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 10/8/2022). Nas 
razões do regimental, por sua vez, deveria o agravante evidenciar que tal 
cotejo foi efetivamente realizado no agravo em recurso especial, o que 
não ocorreu, na espécie.
5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, inadmitido o recurso especial com fundamento na Súmula n. 
83/STJ — óbice que também se aplica aos recursos especiais manejados 
com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional —, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
6. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ fls. 
1116/1117). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1122/1136), por sua 
vez, o agravante deixou de infirmar especificamente o referido entrave, 
limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a apresentar 
alegações genéricas.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "para 
que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo 
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e 
as teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a 
alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se 
observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e 
provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe 10/8/2022). Nas 
razões do regimental, por sua vez, deveria o agravante evidenciar que tal 
cotejo foi efetivamente realizado no agravo em recurso especial, o que 
não ocorreu, na espécie.
5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, inadmitido o recurso especial com fundamento na Súmula n. 
83/STJ — óbice que também se aplica aos recursos especiais manejados 
com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional —, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
6. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M. A. DOS S., contra decisão 

monocrática da lavra do Ministro Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, que não 

conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na incidência do entrave da 

Súmula n. 182/STJ (e-STJ fls. 1116/1117).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 1122/1136), a parte agravante alega (i) 

que a Súmula n. 182/STJ não se aplica à hipótese dos autos, na medida em que, de acordo 

com a jurisprudência desta Corte Superior, seria "possível a impugnação parcial da 

decisão objeto do agravo em recurso especial, desde que os pontos tratados no recurso 

sejam atacados especificamente pelo agravante" (e-STJ fl. 1126); (ii) que "o agravante 

impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade de seu 

recurso especial" (e-STJ fl. 1127); (iii) que a invocação da Súmula n. 83/STJ para 

Documento eletrônico VDA44712679 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2024 17:13:16
Código de Controle do Documento: 2ce32010-11ce-4d25-8b51-acee6df2b38c



inadmitir o recurso especial evidencia "erro crasso", na medida em que o recurso foi 

interposto com fundamento apenas na alínea "a" do permissivo constitucional (negativa 

de vigência à lei federal), e não em dissídio jurisprudencial (e-STJ fl. 1127), que modo 

que "o recurso especial deve ser admitido e conhecido, ainda que a orientação do 

Tribunal tenha se firmado no mesmo sentido da decisão recorrida, o que não é o caso" (e-

STJ fl. 1129); (iv) que a hipótese dos autos não se amolda ao precedente invocado pelo 

Tribunal local para inadmitir o recurso especial (e-STJ fl. 1128); (v) que a apreciação das 

matérias ventiladas no recurso especial prescinde de revolvimento do conjunto fático-

probatório, demandando mera revaloração jurídica do "quadro já exposto pelo Tribunal a 

quo quando do julgamento do recurso de apelação" (e-STJ fl. 1135).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante às teses atinentes (i) 

à nulidade decorrente do cerceamento de defesa, em razão do indeferimento de realização 

de amplo estudo biopsicossocial das vítimas e do réu; (ii) à nulidade da sentença, por 

falta de apreciação das teses defensivas alusivas à ausência de prova da materialidade; 

(iii) ao afastamento da causa de aumento de pena do artigo 226, inciso II, do Código 

Penal; (iv) à alteração da fração aplicada pelas instâncias ordinárias em relação à 

continuidade delitiva.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o agravo regimental submetido à apreciação do órgão 

colegiado, para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, como é cediço, é firme a jurisprudência deste Superior 

Tribunal no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige da parte 

agravante a impugnação específica de todos os fundamentos apontados pelo Tribunal 

local, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial. Precedentes: EDcl 

no AgRg no AREsp n. 2.462.687/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 

Turma, julgado em 22/10/2024, DJe 25/10/2024; AgRg no AREsp n. 2.383.989/PE, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 

2/4/2024; AgRg no AREsp n. 2.094.944/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 26/8/2022.
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Por outro lado, esta Corte Superior consolidou o entendimento de que "é 

cabível a impugnação parcial de capítulos autônomos em sede de agravo interno, de 

modo que é desnecessária a impugnação específica de todos os esteios da decisão 

recorrida, restando preclusos os fundamentos autônomos não rechaçados. Contudo, os 

esteios de cada capítulo autônomo devem ser integralmente refutados, sob pena de 

incidência da Súmula 182/STJ" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.913.968/SP, Rel. 

Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe 

23/3/2023, grifei).

Na espécie, cabe registrar que o precedente apontado pelo ora agravante para 

sustentar a alegada possibilidade de "impugnação parcial da decisão objeto do agravo em 

recurso especial" (e-STJ fl. 1126) — EDcl no AgRg no REsp n. 917.462/RS —, se refere 

ao manejo de agravo regimental contra decisão monocrática proferida no âmbito deste 

Tribunal Superior, e não à interposição de agravo contra decisão da Corte local que 

inadmite recurso especial, questão acerca da qual a jurisprudência se mantém incólume.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. ERESP 1.424.404/SP. CONTROVÉRSIA A RESPEITO DO 
AGRAVO REGIMENTAL (INTERNO). NÃO APLICAÇÃO AO ARESP. 
JURISPRUDÊNCIA QUE SE MANTÉM. 2. NENHUM FUNDAMENTO 
IMPUGNADO. MANUTENÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ. 3. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. O precedente indicado pelo recorrente - Eresp 1.424.404/SP - diz respeito 
ao agravo regimental ou ao agravo interno interposto contra a decisão 
monocrática proferida pelo próprio Superior Tribunal de Justiça, não se 
referindo, portanto, à decisão de admissibilidade, cuja jurisprudência a 
respeito se mantém intacta.
- De fato, é "inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente 
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 
podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos e 
independentes" (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
2. Ainda que assim não fosse, tem-se que o precedente - o qual, reitero, não se 
aplica às decisões de não admissibilidade proferidas pelo Tribunal de origem 
- autoriza a impugnação parcial ou por capítulos, situação igualmente não 
verificada na hipótese, uma vez que o nobre causídico nada refutou.
3. Embargos rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp n. 1.861.328/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 7/12/2021, DJe 16/12/2021).
 

Assim, não prospera a irresignação defensiva, quanto a esse aspecto.

Prosseguindo, consta dos autos que a decisão agravada não conheceu do 
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agravo em recurso especial, com fundamento na incidência da Súmula n. 182/STJ (e-STJ 

fls. 1116/1117), assentando que o ora agravante deixou de apresentar, nas razões do 

agravo, impugnação específica e pormenorizada aos óbices apontados pelo Tribunal local 

para inadmitir o recurso especial, quais sejam: (i) Súmula n. 83/STJ (art. 159, § 7º, do 

CPP); (ii) Súmula n. 83/STJ (art. 564, inciso V, do CPP); (iii) Súmula n. 7/STJ (arts. 158, 

parágrafo único, inciso II, e 415, inciso I, ambos do CPP); (iv) Súmula n. 7/STJ (art. 226, 

inciso II, do CPP); e (v) Súmula n. 7/STJ (art. 71, do CP).

Da análise das razões do regimental (e-STJ fls. 1122/1136), verifico que a 

pretensão recursal esbarra mais uma vez no óbice da Súmula n. 182 desta Corte Superior, 

porquanto não foi devidamente impugnada sua incidência na decisão agravada (e-STJ fls. 

1116/1117), limitando-se o agravante a reiterar o mérito do recurso especial e a alegar, de 

maneira genérica, (i) que todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial foram especificamente impugnados no agravo (e-STJ fl. 1127); (ii) que a 

Súmula n. 83/STJ não se aplica à hipótese vertente, porquanto interposto o recurso 

especial com fundamento exclusivamente na alínea "a" do permissivo constitucional, e 

não na alínea "c" (e-STJ fl. 1127); (iii) que a hipótese dos autos não se amolda ao 

precedente invocado pelo Tribunal local para inadmitir o recurso especial (e-STJ fl. 

1128); (iv) que a apreciação das matérias ventiladas no recurso especial prescinde de 

revolvimento do conjunto fático-probatório, demandando mera revaloração jurídica de 

fatos e provas expressamente delineados no acórdão recorrido (e-STJ fl. 1135).

Ao que se nota, o agravante deixou de demonstrar, nas razões do regimental, 

que as razões do agravo teriam, de fato, atacado pormenorizadamente a incidência dos 

óbices apontados pela Corte local para inadmitir o recurso especial.

Ora, uma vez aventada pelo Tribunal de origem a incidência da Súmula n. 

7/STJ, caberia à defesa se desincumbir do ônus de impugnar a aplicabilidade do referido 

entrave em relação às matérias suscitadas no recurso especial, demonstrando, no agravo, 

de que forma o acolhimento das teses recursais prescindiria de revolvimento do conjunto 

fático-probatório delineado no acórdão recorrido, o que não foi evidenciado no 

regimental ora apreciado.

Com efeito, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que 

para que se considere adequadamente impugnada a incidência do entrave da Súmula n. 

7/STJ, "o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e 

as teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro 
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fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de ser 

prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182/STJ. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES NA MODALIDADE TENTADA. 
MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA DE FORMA ESPECIFICA E 
CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 
83/STJ. APLICÁVEL AOS RECURSOS INTERPOSTOS COM BASE NA 
ALÍNEA A DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo 
específico e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à 
aplicação das Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, 
atraindo, à espécie, a incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a Agravante limitou-se a 
sustentar, genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre 
envolvem mero debate jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, 
sem explicitar, contudo, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas. Assim, não 
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual careceu de 
pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva e concreta 
aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a 
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 
17/2/2021).
 

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de 

que, inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da Súmula n. 83/STJ 

— óbice que também se aplica aos recursos especiais manejados com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional —, a impugnação deve indicar precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 

demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu na 

hipótese dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÕES ATIVA E 
PASSIVA.AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
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ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO EAREsp n. 701.404/SC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao 
recurso, especificamente não enfrentou de maneira adequada a incidência 
das Súmulas 7 e 83/STJ.
III - Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir a 
inaplicabilidade do óbice apontado na decisão agravada, sem demonstrar a 
desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que 
os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, o que não 
aconteceu.
IV - "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 
no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2017, grifei).
V - "Também é pacífico o entendimento neste Pretório no sentido de que o 
Enunciado n. 83 da Súmula do STJ se aplica aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp 1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 25/04/2018).
VI - A decisão que não admite o recurso especial tem dispositivo único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso, portanto, não há 
capítulos autônomos e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade. 
(EAREsp n. 701.404/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.079.582/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 14/6/2022, DJe 30/6/2022).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
JULGADOS CONTEMPORÂNEOS. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
PLEITO PARA CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não assiste razão ao agravante, pois, no caso, incide o óbice da Súmula 
182/STJ, uma vez que deixou de impugnar, no seu agravo em recurso 
especial, de forma suficiente, todos os óbices do não conhecimento.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.
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[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.035.471/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2022, 
DJe 26/4/2022).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. APONTADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REDUÇÃO DA PENA E 
FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão proferida pela Presidência do STJ não conheceu do agravo em 
recurso especial interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente a incidência de óbices ventilados pela Corte a quo (art. 21-E, 
V, do RISTJ).
2. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
[...]
9. Vale destacar que, nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 
1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte (ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19/2/2020).
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.005.716/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/2/2022, DJe 25/2/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83/STJ, cabe à parte 
agravante indicar os precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
citados no recurso ou na decisão agravada, de forma a demonstrar que outra 
é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior sobre o tema suscitado.
3. A Súmula 83/STJ, ao contrário do alegado, não está condicionada à 
existência de precedente submetido à sistemática dos recursos repetitivos, 
bastando a demonstração de que o acórdão recorrido está no mesmo sentido 
da jurisprudência consolidada desta Corte (ut, AgInt no AREsp 1585383/SC, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 07/05/2020).
4. A despeito de referir-se somente à divergência pretoriana, o enunciado n. 
83 da súmula do STJ é aplicável à alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal. Nessa linha: AgInt no REsp 1659322/PR, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, DJe 07/05/2020.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp 1637255/PR, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2020, DJe 23/11/2020).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
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PLEITO DE OBTENÇÃO DE VAGA DE TRABALHO DIRETAMENTE AO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO DIRETOR DA UNIDADE 
PRISIONAL. CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
2. Dessa forma, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, de modo a atrair a incidência do Verbete n. 83 da 
Súmula do STJ, que também se aplica aos recursos especiais interpostos pela 
alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1713600/SC, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 
17/12/2018).
 

Nesse contexto, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos 

devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão 

contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 

alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso 

especial ou a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste 

Superior Tribunal, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.
 

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMPORTAMENTO INADEQUADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
AGRESSÃO A OUTRA EXECUTADA. SANÇÃO COLETIVA NÃO SE 
CONFUNDE COM AUTORIA COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. PERDA DE 
DIAS REMIDOS. PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
In casu, a agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 820.672/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/5/2023, DJe 29/5/2023).
 
ADMINISTRATIVO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO DE 
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MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO QUE RECONHECEU O 
DIREITO. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. NOTIFICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. OBRIGAÇÃO ILÍQUIDA. MORA EX PERSONA. 
ART. 405 DO CÓDIGO CIVIL E ART. 240 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DOS AUTORES 
CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS, AUTÔNOMOS OU 
NÃO, DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIRA O RECURSO ESPECIAL. ART. 
932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO NÃO 
CONHECIDO.
[...]
XII. No caso, o Estado de São Paulo deixou de refutar, específica e 
fundamentadamente, os fundamentos do decisum que inadmitira o Recurso 
Especial, limitando-se a, genericamente, impugnar o óbice da Súmula 7 do 
STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, 
por analogia.
XIII. Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe 
ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o Recurso Especial, autônomos ou não, demonstrando o seu 
desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de 
não ser conhecido o Agravo em Recurso Especial (art. 932, III, do CPC 
vigente). Nesse sentido: [...]
XIV. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável 
a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 
em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é 
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
XV. Agravo em Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.930.309/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
10/5/2023, DJe 29/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/15. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. FURTO QUALIFICADO. 
REPOUSO NOTURNO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
RECONHECIMENTO. EXTENSÃO AOS CORRÉUS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 
OFÍCIO.
1. A falta de impugnação específica do fundamento da decisão agravada 
enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos termos do art. 1.021, § 
1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula 182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque tardio ao seu conteúdo, 
ou a insistência no mérito da controvérsia.
[...]
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4. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício. 
Extensão aos corréus. (AgRg no AREsp n. 2.245.782/RJ, relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/5/2023, DJe 22/5/2023).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA NÃO ELEVADA. REDUÇÃO DA PENA EM PATAMAR 
INTERMEDIÁRIO. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, "[...] não havendo 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que deixou de 
admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula 
n. 182 deste Tribunal Superior" (AgRg no AREsp 491.244/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/3/2021, 
DJe 30/3/2021).
2. Neste agravo, a defesa mais uma vez deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.
[...]
5. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 
para aplicar a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, em sua fração máxima, redimensionando a pena imposta ao 
agravante. (AgRg no AREsp n. 2.321.850/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2023, DJe 12/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto, calcada no fundamento segundo o qual não foram infirmados os 
fundamentos do decisum que não admitira o apelo nobre na origem, atraindo 
a incidência da Súmula n. 182/STJ.
4. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas apenas 
alegado ser incabível a solução da lide por meio de decisão monocrática e 
reiteradas as questões veiculadas nas razões do apelo nobre, o que faz 
incidir, uma vez mais, o óbice da Súmula n. 182/STJ.
5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.869.921/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2021, DJe 
18/8/2021).
 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0382192-4 AREsp 2.764.194 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019837620188220014  19837620188220014  70037355620218220014

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M A DOS S 
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO  - RO000704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : D M M - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
REPR. POR : D M DE O - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
REPR. POR : I M M - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : NEWTON SCHRAMM DE SOUZA  - RO002947

 AMANDA IARA TACHINI DE ALMEIDA  - RO003146
 VERA LÚCIA PAIXÃO  - RO000206
 ANTONIO EDUARDO SCHRAMM DE SOUZA  - RO004001

AGRAVADO : M G G - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : L G G D - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO IMTHON ANDREAZZA  - PR089182

 ANA CAROLINA IMTHON ANDREAZZA  - RO003130

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A DOS S 
ADVOGADO : ALEXANDRE CAMARGO  - RO000704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
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 ANTONIO EDUARDO SCHRAMM DE SOUZA  - RO004001

AGRAVADO : M G G - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
AGRAVADO : L G G D - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : PEDRO ERNESTO IMTHON ANDREAZZA  - PR089182

 ANA CAROLINA IMTHON ANDREAZZA  - RO003130
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0382192-4 AREsp 2.764.194 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 
com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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